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Versam os autos sobre Denúncia oferecida por Fernando Fernandes Cintra, 

diante de supostas irregularidades na construção de uma barragem de águas, localizada 

em uma propriedade particular da zona rural do Município de Angelândia. 

O denunciante solicita ao Tribunal de Contas de Minas Gerais que 

investigue possíveis crimes e irregularidades praticados pelo Município de Angelândia, 

fazendo os seguintes apontamentos: 

1) O Município de Angelândia utilizou recursos públicos municipais para a 

construção de uma barragem de água, em um terreno particular, sem a 

observância do devido procedimento licitatório; 

2) A construção da barragem é ilegal, pois não possui um projeto ambiental 

necessário para a obtenção da respectiva licença; 

3) Houve enriquecimento ilícito, uma vez que o proprietário do imóvel teve 

acréscimo de bens em seu patrimônio; 

4) Ocorrência de possíveis crimes ambientais. 
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O denunciante anexou um vídeo, em sua peça inicial, por meio de um 

arquivo disponibilizado em um link, o qual não foi possível acessar, com informações e 

depoimentos de pessoas e moradores prejudicados com a referida obra. 

Intimado a juntar a documentação faltante necessária à admissibilidade da 

denúncia, Fernando Fernandes Cintra, juntou cópia de sua CNH (peça nº 06) e cópia do 

Requerimento nº 010/2020 (peça nº 07), em que os vereadores do Município de 

Angelândia solicita ao Presidente da Câmara Municipal o encaminhamento ao Prefeito 

Municipal do referido requerimento para que sejam prestadas informações sobre a obra 

da construção da barragem. 

   Nesses termos, os autos vieram a esta Coordenadoria para a análise dos 

fatos denunciados e para analisar a competência deste Tribunal de Contas para fiscalizá-

los.  

Ocorre que, diante dos fatos apresentados pelo denunciante, verifica-se que 

eles se referem à execução de obra e serviço de engenharia. 

Dessa forma, considerando que o objeto da referida denúncia é classificado 

como obra e serviço de engenharia, de acordo com o parágrafo único do art. 1º da 

Instrução Normativa n. 09/2003, que estabelece normas a serem observadas pelas 

administrações direta e indireta do Estado e dos Municípios quando da execução de 

obras públicas e serviços de engenharia;  

Considerando a competência das Coordenadorias de Fiscalização de Obras e 

Serviços de Engenharia definida no art. 44 da Resolução Delegada n. 01/2019, que 

dispõe sobre a estrutura organizacional e as competências das unidades dos Serviços 

Auxiliares e da Escola de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em 

especial no seu inciso I: 

Art. 44. As Coordenadorias de Fiscalização de Obras e Serviços de 

Engenharia têm por finalidade executar ações de controle e fiscalizar a 

regularidade dos atos relativos ao planejamento, à contratação, à execução, ao 

controle e ao registro das obras e serviços de engenharia, no âmbito da 

Administração Estadual e Municipal, competindo-lhes:  

[...] 
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I – realizar a análise técnica dos processos de sua competência e elaborar 

relatório conclusivo, especialmente ao examinar denúncias, representações ou 

outros processos cuja matéria refira-se à sua área de atuação;  

 

 

Esta Unidade Técnica entende que esta denúncia deve ser analisada por uma 

das Coordenadorias de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia, motivo pelo 

qual encaminhamos os presentes autos à 2ª Coordenadoria de Fiscalização de Obras e 

Serviços de Engenharia, de modo que seja feito o estudo inicial e, em seguida, impõe-se 

a remessa ao Ministério Público de Contas, conforme determinação constante na peça nº 

10. 

À consideração superior.  

3ª CFM, 25 de fevereiro de 2021.  

 

Letícia Ávila Serra Borges  

Analista de Controle Externo 

TC 2796-8 

 

 

 

De acordo, em __/__/____.  

 

 

 

Antônio da Costa Lima Filho  

Coordenador da 3ª CFM 

TC – 779-7 
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